[image: image1.wmf]
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

ATA

176ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO
CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
- CNPS -

Brasília, 28 de julho de 2011
Esplanada dos Ministérios |Bloco F| sala 902| Brasília – DF

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS

ATA DA 176ª REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 28 de julho de 2011.

LOCAL: Ministério da Previdência Social, Esplanada dos Ministérios, Bloco F, sala 902.
Presenças

Representantes do Governo

INSS – Mauro Luciano Hauschild 

MPOG – Rodrigo Antunes de Carvalho

Representações dos Aposentados e Pensionistas

SINTAPI – José Antônio da Silva

SINDINAPE – Levy Gonçalves Ferreira

Representações dos trabalhadores em atividade

UGT – José de Souza Vilarim

CUT – Valeir Ertle 

CONTAG – Evandro José Morello

Representação dos empregadores

CNF – Ronaldo Tadeu Teixeira 

CNI – Emerson Casali Almeida

CNA – Dayana Pâmela Martins Peixoto

Convidados

Ubiramar Mendonça – DATAPREV

Socorro Souza – CNS/Contag
Denise Miranda – CNS

Célia Medeiros – INSS/DIRBEN

Célia Torres – Ouvidoria/MPS

Maryangela Santos – Ouvidoria/MPS

Sérgio Melo Maia – Caixa Econômica Federal

Inácio – SINTAPI/CUT

Ausências
MPS – Garibaldi Alves Filho

MPS – Carlos Eduardo Gabas 

MPS – Leonardo José Rolim Guimarães

MPS – Remígio  Todeschini

MPS – Jaime Mariz de Faria Junior

INSS – Benedito Adalberto Brunca

MF – Diego Cota Pacheco

MF – Jeferson Luiz Bitencourt

IPEA – Maria Paula Gomes dos Santos

SRFB – Wolney de Oliveira Cruz

COBAP – Josepha Teothônia de Brito

COBAP - Luiz Adalberto da Silva

COBAP – Benedito Marcílio Alves da SIlva

FORÇA SINDICAL 
- Paulo Zanetti

CONTAG – José Wilson de Souza Gonçalves
CNP - Confederação Nacional dos Pescadores - João Junior Onuki Alves

CNC – Laércio José de Oliveira

CNT – Adriana Giuntini

CNM – Laíze Carvalho Palhano X. de Souza
I – ABERTURA

Presidindo a Mesa, o Excelentíssimo Senhor Mauro Luciano Hauschild (Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS/MPS) abriu a 176ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. O Sr. Presidente cumprimentou a todos e deu por iniciada a reunião. 
II – EXPEDIENTE

Submeteu a Ata da 175ª Reunião Ordinária do Conselho, que foi aprovada. O Sr. Presidente passou a palavra a Maria do Socorro de Souza (Conselho Nacional da Saúde), para uma apresentação sobre a 14ª Conferência Nacional de Saúde. Ela informou que o tema do evento era “Todos usam SUS – O SUS na Seguridade Social, Política Pública, Patrimônio do Povo Brasileiro”. Esclareceu que queriam reafirmar para a sociedade que todos usavam o SUS e que esse não era só o PSF, só as filas que se viam hoje nos hospitais; reafirmá-lo como tripé da Seguridade Social como uma política pública com participação da sociedade, tanto que no Conselho Nacional de Saúde eram quase sessenta usuários representativos da sociedade civil; que o SUS era patrimônio do povo. Ressaltou que havia um esforço, da conferência, de se ter intercâmbio de diversas formas, de necessidade de que a saúde que não fosse só assistência e os atendimentos. Destacou que o Conselho Nacional de Saúde tinha uma posição clara contra a terceirização da gestão da saúde. O Sr. Presidente agradeceu e comentou que tinha sérias preocupações com alguns dos temas relacionados diretamente com a Previdência Social, ou seja, a questão dos acidentes de trânsito, pois, hoje, o INSS pagava em torno de oito bilhões por ano em benefícios previdenciários decorrentes de acidentes de trânsito; que também estavam começando nessa semana ou na próxima, uma grande discussão sobre drogas, obesidade e alcoolismo, os efeitos previdenciários nessas situações. O conselheiro Evandro Morello lembrou que o Conselho precisava pensar numa conferência de Previdência Social. Sugeriu que deveriam reivindicar um espaço para a representação do Conselho dentro da conferência da Saúde. O Sr. Presidente sugeriu que todos os conselheiros do Conselho Nacional de Previdência Social pudessem ser convidados, tivessem, pelo menos, um representante de cada um dos cem conselhos estaduais no âmbito das gerências executivas. O conselheiro Emerson Casali afirmou que todos da área empresarial afirmavam que a área de saúde era totalmente antiempresarial, com um patrulhamento ideológico muito forte, o que acabava se refletindo numa situação em que se sentissem pouco atraídos a participar do debate. O Sr. Presidente agradeceu a representante do Conselho Nacional de Saúde, e essa acrescentou que reconhecia que a área da saúde era muito fechada; que havia uma concepção ampla, mas terminava, na prática, implementando a política ainda de uma forma muito fechada, pois a estrutura e a máquina terminavam levando a essa prática; que muitos problemas seriam melhor resolvidos se tivessem esse espaço interssetorial para resolvê-los, inclusive, com a participação da sociedade. Informou que havia quatrocentas e cinquenta vagas para convidados, mas ainda não havia um critério de distribuição; que, pelo menos, com cinquenta por cento dos quinze conselheiros do CNPS poderiam ter uma expressão boa na participação; que responderiam por ofício para garantir a participação de representantes de todos os estados na Conferência. O conselheiro Valeir Ertle pediu cópia da apresentação. O Sr. Presidente, ciente que todos já haviam recebido a apresentação impressa, disse que todos receberiam, também, por e-mail todo o material apresentado.
III – ORDEM DO DIA

Abrindo a Ordem do Dia, o Sr. Presidente informou que estava prevista a continuação das discussões em relação ao crédito consignado; que havia tido a primeira reunião do Grupo de Trabalho presidida pela Sr. Célia Medeiros (INSS), para quem foi dada a palavra. Ela lembrou que o GT havia sido constituído quando do surgimento da lei que criou o empréstimo consignado e que funcionou até mais ou menos 2008; que, na última reunião foi sugerido que se retomasse o trabalho do grupo; que, durante a primeira reunião, foram levantados vários problemas, várias ocorrências, dentre elas o endividamento, que foi o principal ponto citado pelos participantes, a taxa de juros e o posicionamento dos “pastinhas”; que ficou claro que era preponderante que as instituições financeiras participassem do GT; que houve a participação apenas da Caixa Econômica e do Banco do Brasil, mas era importante que a Febraban e a ABBC fizessem parte, pois elas operacionalizavam o crédito, sendo que o INSS não gerencia, mas apenas disponibilizava  o desconto; que foi marcada uma nova reunião para o dia 24, véspera da reunião do Conselho. O Sr. Presidente abriu a palavra para discussão. O conselheiro Evandro Morello lembrou pontos que tratou na reunião do GT, que eram os principais problemas a serem enfrentados: 1) a ação dos chamados “pastinhas” que, entre outros golpes, fraudavam documentos para acessar crédito em nome dos segurados; 2) o papel de alguns bancos que pressionavam os segurados para abrirem contas; 3) a renovação automática dos empréstimos à revelia dos segurados; 4) a não disponibilização dos contratos para os segurados; 5) o oferecimento de cartão de crédito pelos bancos, fazendo “venda casada”. Em relação à taxa de juros, disse que há organizações com crédito consignado com a taxa de juros menor do que a praticada para os segurados. Alertou que a próxima reunião do GT não faria sentido sem a presença de FEBRABAN, ABBC e Banco Central. O conselheiro José Antônio da Silva quis ressaltar que a participação do Banco Central no GT era fundamental e que o CNPS tinha papel importante na proposta de mudanças na legislação. Sérgio Melo Maia (CEF) afirmou que existia regulação do Banco Central a respeito dos correspondentes bancários, mas muitas vezes o “pastinha” se utilizava de brechas no sistema, para atuar à margem do que seria desejável. O conselheiro Valeir Ertle lembrou que a CUT foi um dos mentores do crédito consignado, mas o benefício acabou se tornando uma “farra” do sistema financeiro. Também reclamou da taxa de juros. O conselheiro José de Sousa Vilarim deu exemplos próprios para relatar a forma como os bancos agem em relação ao segurado, oferecendo facilidades. O conselheiro Evandro Morello ponderou que desde o início o assunto era tratado apenas como uma regra de mercado, mas para a situação dos segurados da Previdência não dava para tratá-lo assim, porque tinham de olhar a situação dele como uma pessoa que precisava ser protegida. O conselheiro Ronaldo Tadeu Teixeira informou que tinha comunicado formalmente que não poderia participar da reunião de ontem em conjunto com a Febraban, mas quis deixar claro que iria participar das demais reuniões; que o Banco Central soltou regulação recente sobre a atuação do correspondente como um todo e não somente sobre um serviço que ele podia executar. Falou sobre a proposta que a Febraban fez em 2 de julho do ano passado ao INSS para que determinados eventos relacionados ao consignado, isto é, a contratação e o próprio saque, fossem feitos diretamente pelo aposentado com o cartão do benefício, no sentido de ele sacar e até de ele ter acesso às informações referentes a essas operações de empréstimo consignado a partir do cartão, exatamente para minimizar as possibilidades de acesso às informações que não fossem pelo próprio beneficiário; que faria gestões para a participação no GT da ABBC, e reforçou a importância de o Banco Central também participar. O conselheiro José Antônio da Silva lembrou que havia “pastinhas” trabalhando em nome de sessenta instituições financeiras e sugeriu para a próxima reunião que fizesse uma explanação de como se dava essa relação com os profissionais. O Sr. Presidente sugeriu que isso pudesse ser feito na próxima reunião do GT  pelo Sr. Sérgio Melo Maia, não na perspectiva da Caixa, mas sobre o fluxo completo, desde o início do processo de abordagem até a concretização do empréstimo e, depois, o depósito dos recursos; que a Sra. Célia Medeiros ficaria comprometida de fazer a parte do fluxo a partir do processo dos descontos mensais, de como se operacionalizava, como o INSS recebia a informação e fazia o desconto. Ponderou que o INSS não tinha estrutura para assumir qualquer tipo de responsabilidade no efetivo controle, na regulação do sistema de crédito desde o processo inicial; que quando havia denúncia ou registro na Ouvidoria, por exemplo, de ausência de contrato, a primeira medida era fazer contato com aquela instituição financeira, averiguar se existia ou não contrato, porque o fato de não ter a cópia, a pessoa presumia não ter havido contrato, mas só banco tinha uma cópia que de forma errônea e equivocada não teria sido disponibilizada ao segurado; que, sem receber, ou na agência, ou no 135, ou na Ouvidoria, a situação de fato, não tinha como agir; que era necessário construir algum tipo de alinhamento, de o INSS talvez divulgar melhor a possibilidade da revisitação dos contratos através dos canais remotos ou presencialmente nas agências da Previdência Social. Repisou os vários problemas relacionados ao crédito consignado. Sugeriu que, para a reunião do dia 24, fizessem um ofício do Conselho, ou seja, que não fosse um convite do INSS, mas um ofício do Conselho para a Febraban, ABBC e Banco Central. O conselheiro Evandro Morello sugeriu que deveria haver um instrumento de controle secundário que exigiria a senha e acesso para se confirmar o crédito em si; que era preciso identificar os “pastinhas”. A Sra. Célia Medeiros esclareceu que, em 2008, 89% dos empréstimos eram de até um salário mínimo; em 2009, houve uma redução para 57%; em 2010, 56%; em 2011 estava na faixa de 55%; que 84% dos empréstimos eram de 49 a 60 meses; que, quando era mandada a operação de crédito consignado, ia o CPF do agente que fez a operação. O Sr. Presidente lembrou que a apresentação que fez na reunião passada apenas registrou os dados que tinham de situações concretas que chegaram até a Previdência Social, mas havia outros meios, como os Procon’s; que na relação número de reclamações e número de contratos registrava-se uma queda cada vez maior; que, em 2008, as reclamações representavam 0,34%, e, hoje, com dados de abril de 2011, 0,10%. Pediu à Secretaria que antecipasse o repasse aos conselheiros do GT das discussões, mesmo antes da aprovação da ata, para que fossem municiados para a reunião do dia 24 de agosto; que convidaria para a reunião também a Federação dos Trabalhadores Bancários, a CONTEC e a CONTRAF, atendendo aos conselheiros Evandro Morello e Valeir Ertle. Quanto à sugestão de pensar na Conferência Nacional da Previdência Social, o Sr. Presidente sugeriu a realização da mesma no primeiro semestre de 2012, e se constituísse um grupo que pré-definisse alguns pontos de pauta para que pudessem apresentar, se não na próxima, daqui a duas reuniões, uma proposta de temário e de calendário; que o conselheiro Evandro Morello ficasse responsável pela organização. Este disse que o tema já seria bem definido: inclusão previdenciária. A conselheira Dayana Peixoto pediu quinze minutos da próxima reunião para fazer uma apresentação das denúncias que estavam recebendo, inclusive, sobre a inclusão previdenciária na área rural. O Sr. Presidente declarou que ficava deliberado o espaço para a apresentação pedida. O conselheiro José Antônio da Silva propôs como pauta para a próxima reunião a aposentadoria rural, o segurado especial, basicamente a Lei 11.718/08. O Sr. Presidente declarou que ficava deliberado que a CNA e SINTAP fizessem uma apresentação de quinze minutos sobre a questão do segurado especial, do trabalhador rural, das aposentadorias e do produtor. 

IV – OUTROS ASSUNTOS

Sr. Presidente relatou que chegaram ao Conselho dois documentos. Um, do CONSEA, que tratava do pedido de apoio na divulgação da 4ª Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. Pediu à Secretaria que desse divulgação desse documento a todos os conselheiros. O outro, do Conselho de Previdência Social, de Piracicaba, em São Paulo, que trazia ao conhecimento a Moção nº 31, de 25 de maio de 2011, e a carta tirada do 1º Encontro de Saúde Mental e Trabalho, de Piracicaba. O conselheiro José Vilarim pediu um espaço na próxima reunião para que se falasse alguma coisa dessa diferença que os aposentados estavam para receber. O Sr. Presidente recepcionou a proposta e acrescentou que era importante que fosse bem divulgado esse assunto no âmbito das instituições e que a informação mínima era que quem ganhava salário mínimo não tinha direito.   .  
VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a 176ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Leonardo José Rolim Guimarães, Secretário de Políticas de Previdência Social (MPS), lavrei a presente ata.

Brasília, 28 de julho de 2011.

